
PARECER  nº 3412 , de 2007

DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O RGL Nº 9877, DE 2007.

Trata-se de Processo que encaminha documentação do Sr. Paulo Alencar Pereira solicitando a interferência dessa Comissão para que se apure a verdade e sejam tomadas as medidas cabíveis e necessárias para restaurarem a reputação moral, em razão de sua prisão supostamente arbitrária. 

Pela documentação autuada e protocolada, verifica-se que o Suplicante enfrentou diversos percalços, chegando inclusive a ser detido por 42 dias, e condenado, em ação penal que ainda tramita agora em 2ª instância, em 2 anos, 6 meses e 20 dias, além da multa. 

O requerente se insurge contra abusividades que teriam sido cometidas contra ele, desde o momento do flagrante, que o mesmo alega ter sido preparado e arbitrário, persistindo durante todo o momento em que esteve encarcerado. 

É de se lastimar que nos dias atuais, ainda sejam desrespeitados direitos humanos primitivos, dentre eles direito à liberdade, à integridade física, à sua honra e imagem, todos direitos aparentemente violados no presente caso, o que não permite que esta Comissão se exima de agir ante a possibilidade de desrespeito à plenitude do direito fundamental à justiça. 

Sem adentrar no mérito da prisão, o que esta Casa não tem competência para analisar, esta Comissão não pode coadunar com qualquer tipo de ameaça, agressão, sobretudo feita por membros da corporação policial do Estado de São Paulo, e do Ministério Público. 

Dessa forma é salutar que o Exmo. Sr. Secretário de Segurança Pública seja oficiado para que averigúe os fatos narrados durante a detenção do suplicante, bem como o Ministério Público para verificar eventuais abusos cometidos pela instituição, a Comissão de Direitos Humanos da OAB de São Paulo e o Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Diante do exposto, propomos o encaminhamento de cópia do processo ao o Exmo. Sr. Secretário Estadual da Segurança Pública Ronaldo Augusto Bretas Marzagão, para que o mesmo tome ciência da denúncia e providencie investigação dos fatos narrados em especial nos excessos cometidos durante a detenção do suplicante; o Exmo. Sr. Corregedor Geral do Ministério Público Antonio de Pádua Bertone Pereira, o Sr. Luiz Flávio Borges D`Urso, Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados o Brasil – Subseção de São Paulo  e o Exmo. Sr. Presidente do Tribunal de Justiça Celso Luiz Limongi, solicitando providências no sentido garantir à reclamante direito constitucional de ampla defesa e imparcialidade dos operadores da justiça e do custos legis. 

Após, arquive-se.

É o nosso parecer.

a) Bruno Covas -  Relator

Aprovado o parecer do Relator propondo encaminhamento de ofícios ao Secretário de Estado da Segurança Pública, ao Corregedor Geral do Ministério Público, ao Presidente da Comissão de Direitos Humanos da OAB/SP e ao Presidente do Tribunal de Justiça, e posterior arquivamentos dos autos.

Sala das Comissões, em 13-12-2007

a) Vanderlei  Siraque – Presidente

Raul Marcelo – José Cândido – Bruno Covas  - Jonas Donizette – Rafael Silva – Vanderlei Siraque
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